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AGRAVO DE INSTRUMENTO. FASE DE CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. CONDENAÇÃO. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. PENHORA EM FOLHA DE PAGAMENTO. POSSIBILIDADE. JURISPRUDÊNCIA DO TRIBUNAL. VOTO VENCIDO DO PRIMEIRO VOGAL.
1. A impenhorabilidade prevista no art. 649, IV, do CPC, não abrange todo o valor, mas apenas o necessário ao sustento do devedor e sua família. Ademais, tratando-se de condenação pecuniária por improbidade administrativa, a situação é especial, uma vez que prevalece o interesse público sobre o privado. A possibilidade de penhora de salários, vencimentos ou proventos de aposentadoria, garantido o mínimo necessário à sobrevivência do devedor e sua família, está prevista no art. 14, § 3º, da Lei 4.717/65 (Ação Popular), aplicável aos casos da Lei 8.429/92. Jurisprudência do Tribunal a respeito.

2. Situação concreta em que se defere a penhora mensal de 20% do total.

3. Por maioria, recurso provido.
	Agravo de Instrumento
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes da Primeira Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado, por maioria, em prover o recurso, vencido o Des. Carlos Roberto Lofego Caníbal que o desproveu.
Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além do signatário (Presidente), os eminentes Senhores Des. Carlos Roberto Lofego Caníbal e Des. Sérgio Luiz Grassi Beck.
Porto Alegre, 12 de março de 2014.

DES. IRINEU MARIANI, 

Relator.

RELATÓRIO

Des. Irineu Mariani (RELATOR)
O MINISTÉRIO PÚBLICO agrava de instrumento da decisão do juízo da 1ª Vara Cível de Erechim que, nos autos da ação civil pública movida contra JAIME AVELINO PIAIA, indefere o pedido de penhora mensal de 20% sobre o montante dos vencimentos percebidos pelo agravado, “uma vez que, no caso dos autos, resta configurada a impenhorabilidade do referido numerário, nos termos do artigo 649, IV, do CPC, uma vez que se trata de verba alimentar, decorrente de remuneração recebida pelo executado, sendo tal valor importante para sua subsistência” (fls. 10-1). 

Relata, inicialmente, que a ação civil pública foi ajuizada contra o agravado em razão da prática de atos de improbidade administrativa que importaram em enriquecimento ilícito. Colacionando jurisprudência, advoga a possibilidade da penhora de verbas remuneratórias e benefícios de pensão ou aposentadoria, argumentando que tal possibilidade decorre de um juízo de proporcionalidade entre os direitos conflitantes. Esclarece que “tendo-se, de um lado, a regra processual que garante ao devedor a impenhorabilidade de verbas remuneratórias, presumindo destinarem-se elas para o sustento, norma que tutela interesses exclusivamente privados; e, de outro, o direito de se obter o adimplemento de sanções cuja aplicação está embasada em condenação por improbidade administrativa, portanto, destinado à tutela de um interesse exclusivamente público, não há dúvida de que o primeiro direito deve ser restingido, mediante aplicação do princípio da proporcionalidade.” (fl. 5v.). Por fim, sustenta a relativização do art. 649, IV, do CPC, bem assim afirma que “o benefício percebido pelo agravado supera em duzas vezes o valor do salário mínimo nacional, o que de nenhuma maneira pode ser classificado como um valor irrisório ou insuficiente para sua manutenção, nem o desconto de 20% demandaria maior prejuízo a seus sustentos.” (fl. 7v.). Assim, pede o provimento do recurso. 

O agravado responde (fls. 244-51), requerendo o desprovimento do recurso “por estar a pretensão acobertada pela preclusão, porque os vencimentos de aposentadoria são impenhoráveis e por estar o inconformismo em confronto com o Resp n. 1.184.765/PA.” (fl. 251). 

A douta Procuradoria de Justiça opina pelo provimento do recurso (fls. 298-300). 

É o relatório.

VOTOS

Des. Irineu Mariani (RELATOR)

É mais um caso de Erechim só nesta sessão, do qual sou relator, de onde têm vindo diversos envolvendo improbidade administrativas – casualmente? – todos com algo em comum: os condenados não têm bens penhoráveis! Então, alfim, o processo ao erário é uma vitória de Pirro, quer dizer, ganha, mas não leva. Isso, pela multiplicidade de episódios todos do mesmo lugar, chega a ser estranho e faz pensar o quanto é útil a indisponibilidade de bens initio litis.
Considerando que o juízo local acolheu a alegação, vem o recurso do Ministério Público, em mais um caso originário da mesma Comarca de Erechim, todos reformando o respeitável entendimento, por exemplo, os AgIns 70049130735, 70043313584 e 70043172097, dos quais fui relator. Há também precedentes de outros órgãos fracionários desta Corte, como veremos.

Em primeiro lugar, o fato de ser salário, vencimento ou provento de aposentadoria, por si só não exclui a penhorabilidade, pois não abrange todo o valor, mas somente o quantum necessário “ao sustento do devedor e sua família” (CPC, art. 649, IV).

Imaginemos a seguinte situação, perfeitamente possível: um ascensorista do Senado Federal, chamado Especialista em Transporte Vertical, recebe vencimentos de vinte mil reais, e sofre uma execução de dez mil, parada porque não há bens penhoráveis. Não é razoável que não se penhore certa quantia por mês, reservando-lhe o necessário ao sustento próprio e da família. O mesmo cabe dizer, por exemplo, do advogado em relação aos honorários e a qualquer outro profissional, bem assim a todas as demais exclusões previstas no inciso IV do art. 649 do CPC.

Em segundo lugar, e avançando na questão de ser impenhorável apenas o quantum necessário “ao sustento do devedor e sua família”, tratando-se de ressarcimento ao erário, há inclusive norma expressa que excepciona a exclusão da penhorabilidade, uma vez que, à evidência, o interesse público deve prevalecer sobre o particular.

É o art. 14, § 3º, da Lei 4.717/65 (Lei da Ação Popular), verbis: “Quando o réu condenado perceber dos cofres públicos, a execução far-se-á por desconto em folha até o integral ressarcimento do dano causado, se assim mais convier ao interesse público.”

Não há dúvida de que está excepcionando a exceção do art. 649, IV, do CPC, pois manda descontar em folha até o integral ressarcimento, se assim mais convier ao interesse público. Apenas que se deve observar o princípio básico, qual seja de reservar um mínimo para o sustento próprio e da família.

Também não há dúvida de que o ressarcimento ao erário decorrente de ação civil pública, prevista na Lei 8.429/92, bebe na mesma fonte da ação popular, integra o microssistema legal de proteção ao patrimônio público. É aplicável, pois.

Nesse sentido, também o AgIn 70047533153, desta Câmara, relator o Des. Luiz Felipe Silveira Difini; a Ap 70014689641, da 3ª Câmara Cível, relator o Des. Nélson Antônio Monteiro Pacheco; o AgIn 70038982484, da 4ª Câmara Cível, relatora a Desª Agathe Elsa Schmidt da Silva; o AgIn 70025572348, da 2ª Câmara Cível, relator o Des. Arno Werlang.

Portanto, salários, proventos e subsídios, não estão, pelo só fato de serem salários, proventos e subsídios, salvos de serem parcialmente penhorados, e no caso a quantia de apenas 20% - assim como nos precedentes apontados –, não priva o devedor das necessidades pessoais mínimas e da família, inclusive porque o agravado dispõe de R$11.030,89, conforme explicado no recurso (fl. 3v.), cuja penhora não foi admitida porque – ao que se deduz – trata-se de caderneta de poupança. 
Nesses termos, provejo, indo por conseguinte deferida a penhora de 20% do total que o agravado recebe como servidor público.
Des. Carlos Roberto Lofego Caníbal

Com a vênia do eminente Relator, desprovejo.

Penso, pois, sem embargos dos entendimentos em contrário, que tal constrição não se mostra possível, por esbarrar na vedação do art. 649, IV, do CPC.

É que, por se estar frente a penhora de verba alimentar, se está frente à regra da impenhorabilidade, nos seguintes termos:

“Art. 649.  São absolutamente impenhoráveis:
IV - os vencimentos, subsídios, soldos, salários, remunerações, proventos de aposentadoria, pensões, pecúlios e montepios; as quantias recebidas por liberalidade de terceiro e destinadas ao sustento do devedor e sua família, os ganhos de trabalhador autônomo e os honorários de profissional liberal, observado o disposto no § 3o deste artigo;”

Com efeito, ademais, a impenhorabilidade, no caso de alimentos, prevalece sobre a pretensão e o dever, por certo, de ressarcimento ao Erário, por parte do administrador público, condenado nos autos de ação de improbidade.

Denota-se que a exceção à regra da impenhorabilidade vem expressamente prevista nos parágrafos 1º e 2º do art. 649, a saber:

“§ 1o  A impenhorabilidade não é oponível à cobrança do crédito concedido para a aquisição do próprio bem.

§ 2o  O disposto no inciso IV do caput deste artigo não se aplica no caso de penhora para pagamento de prestação alimentícia.” 
Nesse sentido:

AGRAVO DE INSTRUMENTO. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. PENHORA DE VENCIMENTOS OU PROVENTOS. DESCABIMENTO. O fato de terem sido frustradas as tentativas de cumprimento da sentença que determinou o ressarcimento ao Erário, pela prática de atos de improbidade administrativa, em razão da ausência de patrimônio dos devedores não autoriza a relativização da norma que garante a impenhorabilidade dos proventos, em razão de seu caráter alimentar. Precedentes. AGRAVO A QUE SE NEGA SEGUIMENTO. (Agravo de Instrumento Nº 70044425874, Vigésima Segunda Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Denise Oliveira Cezar, Julgado em 18/08/2011)

AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. PENHORA SOBRE OS VENCIMENTOS. DESCABIMENTO. VERBA ALIMENTAR. Descabe a penhora sobre os vencimentos percebidos pelo executado, observado o disposto no artigo 649, IV e § 2º, do CPC, que lhes atribui a qualidade de impenhoráveis, afastada apenas quando na hipótese de prestação alimentícia, inocorrente no presente caso. Inteligência do artigo 649, IV e § 2º, do CPC. Precedentes do TJRGS e STJ. Agravo de instrumento provido. (Agravo de Instrumento Nº 70033902958, Vigésima Segunda Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Carlos Eduardo Zietlow Duro, Julgado em 28/01/2010)
Com tais considerações, portanto, estou negando provimento.

É o voto.

Des. Sérgio Luiz Grassi Beck - De acordo com o(a) Relator(a).
DES. IRINEU MARIANI - Presidente - Agravo de Instrumento nº 70056470222, Comarca de Erechim: "POR MAIORIA, PROVERAM, VENCIDO O DES. CARLOS ROBERTO LOFEGO CANÍBAL QUE DESPROVEU."
Julgador(a) de 1º Grau: VICTOR SANT ANNA DE SOUZA NETO
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